
 

A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 

 

Perguntas para o debate: 

1)​ Atualmente, quais os principais desafios do município de Belo Horizonte no que 

tange a mobilidade urbana? Como podem ser enfrentados? 

2)​ Quais os principais desafios de Belo Horizonte para a melhoria do transporte 

público coletivo e do transporte a pé e por bicicleta? 

Lembre-se: 

Refletir se as propostas consideram as dimensões de RENDA, RAÇA E GÊNERO, 
de forma a promover a justiça socioterritorial e a inclusão social. 

 



 
A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 

Propostas para Conferência Estadual/Federal (09/06/2025) 

(destacar 4 propostas que serão levadas para o debate do eixo) 
 
3.1. Criação de um programa metropolitano de incentivo e implantação da 
mobilidade ferroviária, buscando promover a utilização do transporte por trilhos e a 
ampliação do transporte de alta capacidade. 

3.2. Garantir a acessibilidade física, econômica e social à cidade a partir de uma 
mobilidade urbana baseada no desenho universal que atenda plenamente a todas 
as pessoas, em especial as com mobilidade reduzida (pessoas com deficiência, 
pessoas idosas, pessoas obesas, pessoas com doenças, crianças e gestantes). As 
cidades devem implementar planos municipais de acessibilidade, que devem ser 
monitorados por agentes independentes, com participação cidadã. 

3.3. Estabelecimento de novas formas de financiamento sustentável do serviço de 
mobilidade municipal e metropolitanos (envolvendo subsídios, desoneração e 
incentivos fiscais etc), visando garantir a acessibilidade econômica ao sistema de 
transporte público e a qualidade do serviço a partir de tarifas justas e integradas em 
diferentes entes territoriais. 

3.4. Criação de um sistema único de mobilidade que integre as políticas públicas 
deste setor, a partir do reconhecimento do direito à mobilidade como um direito 
estruturante da vida urbana. 

 

 

 

 

 

 

 



 
A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 
REGISTRO DOS VOTOS 
(as 4 propostas mais votadas serão levadas para o debate do eixo) 
 
 

Proposta N° de Votos  Proposta N° de Votos  Proposta N° de Votos 

1 7 11  21  

2 5 - empate 
2 - segunda 
votação 

12  22  

3 8 13  23  

4 4 14  24  

5 5 - empate 
0 - segunda 
votação 

15  25  

6 4 16  26  

7 9 17  27  

8 4 18  28  

9 4 19  29  

10 5 - empate 
4 - segunda 
votação 

20  30  

 
 

Discussão/ processo: 
3.1 Reconhecimento dos direitos à mobilidade das pessoas com 
deficiência, crianças e pessoas idosas. Estes grupos foram 
invisibilizados no texto da conferência, o qual salientou só as 
desigualdades de renda, gênero  e raça. 

3.2 Ampliação do transporte por trilhos 

3.3 Tarifa zero 

3.4 Atendimento de pessoas com doenças crônicas 

3.5 Estacionamento gratuito nas principais estações de metrô 



 
3.6 Paraciclos nas estações de metrô 

3.7 Implantação de ciclovias 

3.8. Incentivo ao uso de bicicletas 

3.9. Linhas de crédito para aquisição de bicicletas 

3.10. Considerar mobilidade para além das questões de transporte e 
trânsito 

3.11. Importância de se reconhecer e considerar aspectos da logística 
urbana 

3.12 interligação dos meios de transporte 

3.13 Interligação de ciclovias 

3.14 monotrilhos suspensos 

3.15 Incentivo a meios de transporte alternativos  

3.16 Priorizar o pedestre (segurança e acessibilidade) 

3.17 traffic calming, zonas 30 

3.18 subsídios para empresas de transporte público coletivo (onibus 
elétricos) 

3.19 Aumentar a fiscalização dos transportes coletivos 

3.20 tarifa zero, justa 

3.21 limitar horário para cargas e descargas  

3.22 criação de faixas exclusivas para transporte público coletivo 

3.23 Aumentar o horário de funcionamento do transporte coletivo 

3.24 Melhoria da gestão e implementação de projetos de mobilidade, 
especialmente pelo seu caráter coletivo. Garantir recursos para estes 
projetos 

3.25 aumentar a disponibilidade de transporte coletivo em horários de 
pico 



 
3.26 Considerar a mobilidade como serviço 

3.27 Transporte deve ser a favor de todos 

3.28 Transporte sobre trilhos 

3.29 Custo do transporte ser distribuído à toda população, isentar aos 
cadastrados em cadastro social do governo 

3.30 transportes de média a alta capacidade 

3.31 incentivar a redução do uso do transporte individual motorizado  

3.32 tarifa zero para lazer, como nos finais de semana 

3.33 impedir a vinculação entre empresas de transporte e campanhas 
eleitorais, aumentar a fiscalização  

—------------------------------------------- 

1.​ Estabelecimento de novas formas de financiamento sustentável 
do serviço de mobilidade municipal e metropolitanos (envolvendo 
subsídios, desoneração e incentivos fiscais etc), visando garantir a 
acessibilidade econômica ao sistema de transporte público e a 
qualidade do serviço a partir de tarifas justas e integradas em 
diferentes entes territoriais.  

 

2.​ Obrigatoriedade da criação e aplicação de política de incentivo 
aos modos de transporte sustentáveis e não motorizados, com 
planejamento e implantação de ciclovias, áreas de trânsito calmo 
e de incentivo ao modo de transporte a pé. 

 

3.​ Garantir a acessibilidade física, econômica e social à cidade a 
partir de uma mobilidade urbana baseada no desenho universal 
que atenda plenamente a todas as pessoas, em especial as com 
mobilidade reduzida (pessoas com deficiência, pessoas idosas, 
pessoas obesas, pessoas com doenças, crianças e gestantes). As 
cidades devem implementar planos municipais de acessibilidade, 



 
que devem ser monitorados por agentes independentes, com 
participação cidadã. 

 

4.​ Estabelecer as fontes de financiamento dos custos do transporte 
coletivo de passageiros, distribuindo seus custos por toda a 
sociedade, com exceção de cidadãos de baixa renda. As 
gratuidades deverão ser financiadas pelos entes públicos (União, 
Estado e Município) que concederem o benefício. 

 

5.​ Obrigatoriedade dos municípios acima de 500 mil habitantes de 
ofertar, ao menos, 50% de transporte de média e alta capacidade. 

 

6.​ Criar políticas que favoreçam a economia e a competitividade das 
cidades, considerando como prioritário o abastecimento/logística 
urbana. 

 

7.​ Criação de um programa metropolitano de incentivo e implantação 
da mobilidade ferroviária, buscando promover a utilização do 
transporte por trilhos e a ampliação do transporte de alta 
capacidade. 

 

8.​ Incentivo e priorização da mobilidade ativa como um direito 
estruturante da vida urbana, criando infraestrutura adequada  para 
sua existência e segurança dos usuários, considerando os 
aspectos de infraestrutura; legislação; conscientização, educação 
e cultura cidadã; planejamento e parcerias. 

 

9.​ Integração de planos de mobilidade e planos diretores no 
planejamento da cidade. Essa integração deve promover o 
desenvolvimento das cidades. 



 
 

10.​ Criação de um sistema único de mobilidade que integre as 
políticas públicas deste setor, a partir do reconhecimento do direito 
à mobilidade como um direito estruturante da vida urbana. 

 

-​  



 
A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 
Sugestões para o Executivo Municipal (09/06/2025) 
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